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RESUMO 

 

Busca-se compreender o fenômeno da inexistência da coisa julgada no controle abstrato de 

constitucionalidade, pois processo objetivo que segue regras especiais e próprias. Nesse 

modelo de controle, percebe-se que as decisões do Supremo Tribunal Federal são vinculativas 

aos demais órgãos do Poder Judiciário e da Administração Pública, mas não ao próprio 

Supremo. Ademais, outro importante fator é a constatação de que realmente não se forma a 

coisa julgada no controle abstrato, muito embora se forme no controle difuso, visto que ao 

Supremo é dado sempre, desde que provocado por ação, conhecer e julgar ação no controle 

abstrato, por mais que sobre o tema já tenha decidido. Isso se dá pela ausência da vinculação, 

conforme já enfatizado, bem como por não serem as decisões do Supremo, no controle 

abstrato, imutáveis e, consequentemente, indiscutíveis. Fora isso, importa saber que a coisa 

julgada para ser formada necessita de alguns elementos básicos, os quais estão dispostos na 

chamada teoria da tríplice identidade (trea eadem). Essa teoria identifica as ações e determina 

como se formará a coisa julgada. Assim, para que a ação seja passível de receber a coisa 

julgada como estabilizador das demandas, devem existir partes, causa de pedir e pedidos. 

Nota-se, diversamente, que no controle abstrato não existem partes, lide, e a causa de pedir 

não é totalmente implementada nos moldes clássicos. Além dessas razões, outras tantas há. 

Esses fenômenos fazem nascer a fatíca constatação de que no controle abstrato de 

constitucionalidade não existe coisa julgada. Ademais, informe-se que é importante a 

inocorrência da res iudicata, pois assim se mantém a possibilidade de constante 

aperfeiçoamento jurisprudencial-normativo que é exercido pelo Supremo Tribunal Federal, 

evitando que as decisões da Corte se tornassem intocáveis e, consequentemente, 

desatualizadas, o que ocorreria se a coisa julgada se formasse neste modelo de processo 

objetivo. 

 

Palavras-chave: Coisa julgada. Controle de constitucionalidade abstrato. Processo objetivo. 

 

 

  



RIASSUNTO 

 

Si cerca di comprendere il fenomeno dell’inesistenza della cosa giudicata nel controllo 

astratto di costituzionalità, come il processo obiettivo che segue regole speciali e proprie. In 

questo modello di controllo s’intende che le decisioni del Supremo Tribunale Federale sono 

vincolanti in relazione agli altri organi del Potere Giudiziario e della Pubblica 

Amministrazione, ma non al proprio Supremo. Oltre ciò, altro importante fattore è la 

constatazione del fatto che realmente non si forma la cosa giudicata nel controllo astratto, 

nonostante si formi nel controllo diffuso, visto che al Supremo è dato sempre, dal momento 

che è provocato da un’azione, di conoscere e giudicare l’azione nel controllo astratto, per 

quanto già abbia deciso sul tema. Ciò si da per mancanza di connessione, come detto, così 

come per non essere, le decisioni del Supremo, nel controllo astratto, immutabili e 

conseguentemente indiscutibili. A parte ciò, interessa sapere che la cosa giudicata per 

formarsi ha bisogno di alcuni elementi di base, che sono predisposti nella detta teoria della 

triplice identità (trea eadem). Questa teoria identifica le azioni e determina come si formerà la 

cosa giudicata. Così, affinché l’azione sia passibile di ricevere la cosa giudicata come 

stabilizzante delle istanze, devono esserci: parti, causa della richiesta e petizioni. Si osservi, 

diversamente, che nel controllo astratto non esistono parti divergenti e la causa della richiesta 

non è totalmente implementata nei modelli classici. Oltre queste ragioni ce ne sono molte 

altre. Questi fenomeni fanno nascere la fatidica constatazione che nel controllo astratto di 

costituzionalità non esiste la cosa giudicata. Oltre ciò, s’informa che è importante la non 

occorrenza della res iudicata, in quanto si mantiene così la possibilità di un costante 

perfezionamento giuriprudenziale normativo che è effettuato dal Supremo Tribunale Federale 

evitando che le decisioni della Corte diventino intoccabili e conseguentemente non attuali, il 

che occorrerebbe se la cosa giudicata si formasse in questo modello di processo obiettivo. 

Parole chiave: Cosa giudicata, controllo di costituzionalità astratto, processo obiettivo. 

 

 



9 

SUMÁRIO 

 

INTRODUÇÃO................................................................................................................ 12 

 

1 O CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE NO DIREITO 

BRASILEIRO.................................................................................................... 

 

 

18 

1.1 BREVES INFORMAÇÕES DE SISTEMAS DE CONTROLE DE 

CONSTITUCIONALIDADE.............................................................................. 

 

19 

1.2 ASPECTOS HISTÓRICOS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

FRENTE AO CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE ABSTRATO.... 

 

23 

1.3 O CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE ABSTRATO COMO 

PROCESSO OBJETIVO..................................................................................... 

 

28 

1.4 O CONTROLE NA LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL: AS LEIS 

Nº 9.868/99 E Nº 9.882/99.................................................................................. 

 

32 

1.5 TIPOS DE AÇÕES NO CONTROLE ABSTRATO.......................................... 34 

1.5.1 Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI)................................................... 35 

1.5.2 Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO)........................... 51 

1.5.3 Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC)......................................... 58 

1.5.4 Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF)................ 65 

1.6 CONCLUSÕES DO PRIMEIRO CAPÍTULO................................................... 76 

 

2 O INSTITUTO DA COISA JULGADA.......................................................... 

 

80 

2.1 BREVE REFERÊNCIA ÀS TEORIAS DA COISA JULGADA....................... 81 

2.2 O PENSAMENTO DE JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA: COISA 

JULGADA COMO QUALIDADE QUE TORNA IMUTÁVEL TODO O 

CONTEÚDO DECISÓRIO DA SENTENÇA.................................................... 

 

 

89 

2.3 O PENSAMENTO DE JOSÉ MARIA ROSA TESHEINER: COISA 

JULGADA COMO QUALIDADE QUE TORNA IMUTÁVEL O 

CONTEÚDO DA SENTENÇA........................................................................... 

 

 

93 

2.4 O PENSAMENTO DE SÉRGIO GILBERTO PORTO: TEORIA DO 

DIREITO POSTO EM CAUSA.......................................................................... 

 

97 

2.5 A DOUTRINA DA TRÍPLICE IDENTIDADE (TREA EADEM) COMO  



10 

SUPORTE PARA FORMAÇÃO DA COISA JULGADA................................. 100 

2.6 A COISA JULGADA NO ORDENAMENTO CONSTITUCIONAL............... 103 

2.6.1 Fundamentos políticos da coisa julgada.......................................................... 109 

2.6.2 O direito fundamental à coisa julgada............................................................. 110 

2.6.3 Alcance da coisa julgada como garantia constitucional................................. 112 

2.7 A COISA JULGADA NO ORDENAMENTO INFRACONSTITUCIONAL... 114 

2.8 A COISA JULGADA COMO IMUTABILIDADE DO CONTEÚDO DA 

SENTENÇA OU ACÓRDÃO............................................................................. 

 

124 

2.9 COISA JULGADA MATERIAL X FORMAL................................................... 131 

2.9.1 Coisa julgada material: a verdadeira res iudicata.......................................... 131 

2.10 LIMITES DA COISA JULGADA...................................................................... 136 

2.10.1 Limites subjetivos.............................................................................................. 136 

2.10.2 Limites objetivos................................................................................................ 140 

2.10.3 Limites temporais.............................................................................................. 144 

2.11 CONSIDERAÇÕES SOBRE A COISA JULGADA EM ORDENAMENTOS 

ESTRANGEIROS: DO CLÁSSICO AO CONTEMPORÂNEO....................... 

 

147 

2.11.1 A coisa julgada no Direito romano.................................................................. 148 

2.11.2 A coisa julgada no Direito canônico................................................................. 155 

2.11.3 A coisa julgada no Direito italiano................................................................... 158 

2.11.4 A coisa julgada no Direito argentino............................................................... 162 

2.12 CONCLUSÕES DO SEGUNDO CAPÍTULO................................................... 169 

 

3 A INEXISTÊNCIA DE COISA JULGADA (CLÁSSICA) NO 

CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE 

ABSTRATO....................................................................................................... 

 

 

 

172 

3.1 NATUREZA JURÍDICA DA DECISÃO........................................................... 172 

3.2 EFICÁCIAS DAS DECISÕES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM 

SEDE DE CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE ABSTRATO... 

 

176 

3.3 FUNDAMENTOS PARA A INEXISTÊNCIA DE COISA JULGADA............ 178 

3.3.1 Controle de constitucionalidade como processo objetivo: especificidade 

do processo de natureza não subjetiva............................................................ 

 

180 

3.3.2 Inaplicabilidade subsidiária do Código de Processo Civil ao controle de 

constitucionalidade abstrato............................................................................. 

 

184 

3.3.3 Inexistência de partes, e sim de legitimados.................................................... 191 



11 

3.3.4 Inexistência da tríplice identidade (trea eadem) no processo objetivo: 

ausência de partes e variação da causa de pedir............................................. 

 

210 

3.3.5 Inexistência de lide............................................................................................. 221 

3.3.6 Inexistência de vinculação do Supremo Tribunal Federal ao seu 

julgamento.......................................................................................................... 

 

228 

3.3.7 Inexistência de imutabilidade e indiscutibilidade nas decisões do 

Supremo Tribunal Federal............................................................................... 

 

242 

3.3.8 A diferença entre trânsito em julgado e coisa julgada................................... 252 

3.3.9 A diferença entre efeito vinculante e coisa julgada........................................ 259 

3.3.10 A diferença entre eficácia erga omnes e coisa julgada.................................... 265 

3.3.11 A interpretação conforme a Constituição como fator de modificação e 

atualização das decisões do Supremo Tribunal Federal................................ 

 

272 

3.3.12 Atuação do Supremo Tribunal Federal como legislador negativo ou até 

positivo: incompatibilidade com a coisa julgada............................................ 

 

279 

3.3.13 Balizamento doutrinário para a definição da inexistência da coisa 

julgada: confrontos doutrinários e tomada de posição.................................. 

 

297 

3.3.14 Mudança de posicionamento: crítica à relativização da coisa julgada no 

controle de constitucionalidade abstrato......................................................... 

 

321 

3.3.14.1 Da não formação da coisa julgada no controle de constitucionalidade abstrato. 322 

3.3.14.2 Crítica à tese da relativização da coisa julgada no controle de 

constitucionalidade abstrato................................................................................. 

 

326 

3.4 DECISÕES QUE O ESTUDO COMPREENDE COMO PASSÍVEIS DE 

NÃO SE CONFIGURAR A COISA JULGADA................................................ 

 

332 

3.4.1 Anterior declaração de constitucionalidade e posterior declaração de 

inconstitucionalidade da lei ou do ato normativo........................................... 

 

332 

3.4.2 Anterior declaração de inconstitucionalidade e posterior declaração de 

constitucionalidade............................................................................................ 

 

338 

3.4.3 Anterior declaração de (des)cumprimento de preceito fundamental e 

posterior possibilidade de modificação da declaração................................... 

 

356 

3.5 CONCLUSÕES DO TERCEIRO CAPÍTULO................................................... 359 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS.......................................................................................... 

 

366 

 

REFERÊNCIAS............................................................................................................... 

 

371 



12 

 

INTRODUÇÃO  

 

Com este trabalho pretende-se demonstrar a inexistência de coisa julgada (clássica) 

no controle de constitucionalidade abstrato.  

Com esse objetivo, no primeiro capítulo, estuda-se o controle de constitucionalidade 

no Direito brasileiro, investigando-se, brevemente, os sistemas de controle de 

constitucionalidade, para depois chegar ao sistema brasileiro atual. 

Assim, fixadas as premissas, estudar-se-ão os aspectos históricos do Supremo 

Tribunal Federal frente ao controle de constitucionalidade abstrato, percebendo a origem do 

modelo constitucional brasileiro, para então ingressar no estudo do controle de 

constitucionalidade abstrato como modelo de processo objetivo. 

Nesse sentido, observam-se, pontualmente, as leis nº 9.868/99 e nº 9.882/99 para 

compreender a relevância sistêmica implementada pela referida norma que regulamenta o 

processo objetivo do controle de constitucionalidade abstrato. 

Com efeito, seguindo essa linha, também são estudados os tipos de ações que 

permeiam o controle de constitucionalidade abstrato, quais sejam: ADI, ADO, ADC e ADPF. 

Nesse contexto, investiga-se a natureza jurídica de cada uma das ações, bem como suas 

principais características, efeitos e atualidades. Deixa-se de analisar a ADI interventiva, 

conhecida também como representação interventiva, por ser, em verdade, ação de natureza 

distinta das do controle abstrato, pois esta medida é direcionada a um processo contraditório 

que não busca declarar (in)constitucionalidade de uma lei, texto ou ato normativo, mas sim de 

uma atuação. 

No segundo capítulo estudar-se-á o instituto da coisa julgada, suas origens, conceitos 

e elementos históricos relevantes. 

Assim, estudam-se ponto a ponto os aspectos centrais das teorias que dão 

sustentabilidade a este trabalho, vindo desde as clássicas até as contemporâneas. Nestas, 

ademais, investigam-se mais detalhadamente as teorias de José Carlos Barbosa Moreira, José 

Maria Rosa Tesheiner e Sérgio Gilberto Porto, para definir que, para esta investigação, coisa 
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julgada é a imutabilidade e, consequente, indiscutibilidade do conteúdo decisório da sentença 

ou acórdão de mérito definitivo. 

Com essa definição conceitual de coisa julgada, que permeia todo o trabalho, analisa-

se a doutrina da tríplice identidade, também conhecida como trea eadem, a qual se utiliza para 

identificar as demandas através de três requisitos: as partes, a causa de pedir e os pedidos. 

Esses elementos são também necessários para a formação da coisa julgada, pois o 

reconhecimento das partes (que vão receber a coisa julgada) faz parte do limite subjetivo, e a 

causa de pedir e os pedidos fazem parte do limite objetivo, que diz respeito a qual conteúdo 

decisório será imutável e indiscutível. Desse modo, para formar-se a res iudicata resta 

necessário localizar-se a tríplice identidade (partes, causa de pedir e pedidos). Esse ponto será 

posteriormente retomado no terceiro capítulo como um dos fundamentos para a observação da 

inexistência da coisa julgada. 

Depois de estudados esses aspectos relevantes da coisa julgada, observa-se a res 

iudicata no ordenamento constitucional, seus fundamentos políticos, o direito fundamental à 

coisa julgada e o alcance da coisa julgada como garantia constitucional. 

Logo após averiguar a relação da coisa julgada com o Direito Constitucional, 

direciona-se o estudo do instituto para o ordenamento infraconstitucional, pontuando os 

aspectos mais relevantes da res iudicata em outras normas, como no Código de Processo 

Civil, dentre outras. 

Seguindo na análise do instituto da coisa julgada, chega-se a outro ponto relevante de 

estudo, qual seja a determinação, para este trabalho, de que coisa julgada só poderá ser a coisa 

julgada material (substancial) e não a coisa julgada formal que, segundo esta investigação, 

não passa de mera preclusão. 

Com efeito, passada essa problemática, vem a lume o estudo dos limites da res 

iudicata, quais sejam os subjetivos (ligados às partes envolvidas), objetivos (relacionados 

com o conteúdo envolvido) e temporais (relacionados com o tempo em que a decisão 

potencialmente será imutável e indiscutível). 

Destarte, para finalizar o segundo capítulo, considera-se a coisa julgada a partir de 

ordenamentos jurídicos estrangeiros, desde sistemas mais remotos a sistemas atuais. Dentre 

eles: Direito romano, canônico, italiano e argentino.  
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No terceiro capítulo vem o ponto central da investigação, neste trabalho, qual seja a 

comprovação da inexistência de coisa julgada no controle abstrato de constitucionalidade. 

Inicia-se com a compreensão da natureza jurídica das decisões do Supremo Tribunal 

Federal, sendo perceptível que estas são judiciais e também de natureza política, abrindo-se, 

neste peculiar, a possibilidade para que a Corte atue como legislador negativo e positivo. 

Também se investigam as eficácias das decisões do Supremo Tribunal Federal no 

controle abstrato, percebendo que, neste, a eficácia (potencialidade de gerar efeitos) é erga 

omnes, ou seja, frente a todos os sujeitos que respeitarão a decisão da Corte. 

Então, aprofundando os fundamentos para a constatação da inexistência da coisa 

julgada, percebe-se que o controle de constitucionalidade abstrato é processo objetivo de 

especificidade de processo tipicamente não subjetivo, conforme já enfatizado, pois vinculado 

à solução, em tese, da (in)constitucionalidade ou (des)cumprimento de preceito fundamental. 

Assim, afasta-se a possível aplicabilidade subsidiária do Código de Processo Civil às 

ações do controle de constitucionalidade abstrato, pois sistemas diversos, já que este é 

processo objetivo e aquele, sistema processual pensado para ser processo subjetivo 

vocacionado à solução de conflito de interesses intersubjetivos. 

Outra importante constatação, para a confirmação daquilo que aqui se defende, é a 

efetiva inexistência de partes nas ações do controle abstrato de constitucionalidade, pois 

nestas medidas atuarão perante o Supremo os legitimados, que promovem atuação em 

decorrência do cargo ou função exercida e para manter a Constituição hígida, mas, jamais, por 

interesse pessoal ou coletivo intersubjetivo. Agirão os legitimados imbuídos da proteção ao 

direito objetivo. 

Com efeito, percebe-se, no estudo, outro fundamento que se une à inexistência de 

partes, qual seja a não implementação da teoria da trea eadem, conhecida no Brasil como 

tríplice identidade, que tem compromisso com a identificação das ações e com a formação da 

coisa julgada. Destarte, todas as ações para serem identificadas a ponto de formar coisa 

julgada devem conter em seu bojo as partes envolvidas, a causa de pedir e os pedidos. 

Nesse sentido, nota-se, claramente, que no caso das ações do controle abstrato de 

constitucionalidade essa teoria não se implementa totalmente, pois, conforme já enfatizado, 

não existem partes no controle abstrato, bem como, se verá, que a causa de pedir é distinta da 
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tradicional, pois não detém uma de suas qualidades básicas, a relação fática, mas somente os 

fundamentos para então pedir. Muito embora ausentes esses dois requisitos das partes e causa 

de pedir nos moldes clássicos, presente estará, nas ações do controle abstrato, o(s) pedido(s). 

Assim, portanto, faltantes as partes e a causa de pedir nos moldes clássicos, não se 

implementa a trea eadem e, consequentemente, não se realizará a coisa julgada, pois sob 

quem poderia ele sobrepujar sua imutabilidade? Sobre que conteúdo? 

Percebe-se, nesse caso, que os limites subjetivos e objetivos da coisa julgada não 

poderiam se implementar, fazendo com que o próprio instituto seja, como um todo, 

inocorrente. 

Outrossim, observa-se também no controle abstrato a ausência de lide, pois não 

haverá pretensão de alguém em confronto com a resistência de outrem. A lide é uma das 

características do processo subjetivo de interesses interpessoais que permeia a sistemática do 

processo civil, mundialmente falando. Claro, isso não se aplica ao controle abstrato, porque 

processo objetivo que realmente não comportaria a lide como tal. Esse é mais um 

fundamento, além dos demais, que demonstra a distinção dos modelos e a impossibilidade de 

"casar" a coisa julgada pensada para um processo subjetivo em um modelo de processo 

objetivo. 

A inexistência de vinculação do Supremo Tribunal Federal ao seu julgamento, no 

controle abstrato, é outro aspecto de relevância para demonstrar que a Corte poderá decidir 

(mediante provocação) novamente questão já decidida, podendo, obviamente, modificar sua 

postura e a decisão. Mister afirmar que o efeito vinculante atingirá os demais órgãos do Poder 

Judiciário e a Administração Pública, mas, não atingirá, como referido, o próprio Supremo e o 

Legislativo. 

Isso fortalece a tese aqui trabalhada, pois abre a possibilidade de constante 

revisitação do Supremo às suas próprias decisões mediante provocação, o que só se dará, 

também, por inexistir coisa julgada. 

Essa afirmação se torna possível pela comprovada inexistência de imutabilidade e 

indiscutibilidade das decisões do Supremo no controle abstrato, já que, não havendo 

vinculação, como afirmado, constata-se a possibilidade de mutabilidade destas decisões pelo 

próprio Supremo, podendo-se concluir que, fatidicamente, não serão imutáveis e indiscutíveis 

as decisões da Corte, motivando ainda mais a sustentação deste trabalho em afirmar inexistir 
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coisa julgada, pois esta é a imutabilidade e, consequente, indiscutibilidade do conteúdo 

decisório da sentença ou acórdão de mérito definitivo. 

Ademais, relevante é diferenciar o trânsito em julgado da coisa julgada, o que se faz 

neste trabalho, já que as decisões do Supremo Tribunal Federal, no controle abstrato de 

constitucionalidade, produzem estabilidade por meio do trânsito em julgado, o qual é 

momento preclusivo que impedirá a recorribilidade da decisão proferida pela Corte. Essas 

decisões, no entanto,  não garantirão, absolutamente, imutabilidade e indiscutibilidade da 

decisão, pois inexiste vinculação ao Supremo e ao Legislador, e, vindo a ser outra vez 

provocado o Supremo Tribunal Federal, poderá aquela Corte novamente decidir sobre aquilo 

que já fora definido anteriormente. 

Com efeito, outra diferença relevante a ser feita é destacar que o efeito vinculante é 

aquele que atinge os demais órgãos do Poder Judiciário e da Administração Pública para fazer 

com que estes recebam e cumpram a decisão do Supremo. Isso é diferente de coisa julgada, 

pois a vinculação obriga à obediência, mas não torna a decisão imutável e indiscutível em 

face do Supremo e do Legislativo, que poderão, cada um de sua forma, sobrepujar a anterior 

decisão. 

Não menos relevante é diferenciar a eficácia erga omnes da coisa julgada. Aquela é a 

potencialidade de gerar efeitos a todos os cidadãos, enquanto esta é a imutabilidade e, 

consequente, indiscutibilidade do conteúdo decisório da sentença ou acórdão de mérito 

definitivo que pessoalmente impedirá as partes envolvidas de novamente discutirem a 

temática, buscando gerar a estabilidade e segurança jurídica. 

A interpretação conforme a Constituição é um fator relevante de constante 

modificação e atualização das decisões do Supremo Tribunal Federal que tem a qualidade de 

possibilitar o não engessamento das posições tomadas antes pela Corte, pelo fato de dar a esta 

a oportunidade de, mediante provocação, repensar o tema e adequá-lo ao momento político, 

social ou econômico nacional, cumprindo, efetivamente, a função de guardião e intérprete 

final da Constituição. Esse fenômeno só pode se realizar no controle abstrato pela real 

inexistência de coisa julgada, pois se imutável e indiscutível fossem as decisões do Supremo 

neste controle impossível seria modificar-se uma decisão anterior do Supremo em controle 

abstrato, fazendo criar quase que novas “cláusulas pétreas” por meio das decisões da Corte. 
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Outro aspecto a ser destacado é que a possibilidade de o Supremo Tribunal Federal 

atuar como legislador negativo e positivo afasta de suas decisões, ideologicamente, a coisa 

julgada, porque este instituto foi pensado para a atuação judicial e não político-legiferante, 

como se tem visto atuar o Supremo, dando ainda mais razão para se sustentar a inexistência 

da coisa julgada. 

Chegando-se mais próximo ao final do terceiro capítulo, efetiva-se um balizamento 

doutrinário que demonstra as posições de autores que compreendem existir coisa julgada no 

controle abstrato, bem como combate-se teoricamente cada um destes e seus argumentos, 

possibilitando, desse modo, a tomada de posição neste trabalho, contrariando a sistemática 

doutrinária praticamente unânime por compreender que inexiste coisa julgada no controle de 

constitucionalidade abstrato. 

Também é exercida nesta pesquisa reflexão a ponto de mudar-se de orientação, visto 

que tempos atrás se firmara a posição de que a coisa julgada se formava e relativizava no 

controle abstrato. Com este trabalho muda-se de postura, percebendo que não há possibilidade 

de relativização da coisa julgada por uma única e singela razão, qual seja a sua não formação 

no controle abstrato. Assim, como diria o Barão de Itararé “Não é triste mudar de ideia. Triste 

é não ter ideias para mudar.” 

Finaliza-se o trabalho estudando as decisões que, para este estudo, não são passíveis 

de receber a imutabilidade e, consequente, indiscutibilidade características da coisa julgada, 

sendo elas: a) a anterior declaração de constitucionalidade e posterior declaração de 

inconstitucionalidade da lei ou do ato normativo; b) a anterior declaração de 

inconstitucionalidade e posterior declaração de constitucionalidade; c) a anterior declaração 

de cumprimento de preceito fundamental e posterior declaração de descumprimento de 

preceito fundamental; e por fim, d) a anterior declaração de descumprimento de preceito 

fundamental e posterior declaração de cumprimento de preceito fundamental. 

Assim, nesse contexto de inovação e crítica construtiva ao debate, convida-se a 

mergulhar nesta temática que muito ainda tem a oferecer. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Conclui-se esta investigação com uma certeza inicial comprovada, qual seja a 

inexistência de coisa julgada no controle abstrato de constitucionalidade. 

Entretanto, para se chegar a essa certeza, importante alinharem-se as conclusões 

deste trabalho, uma a uma, dando guarida teórica ao que fora sustentado. 

Assim, de forma ordenada, as conclusões deste trabalho são as seguintes: 

1. A natureza jurídica das decisões do Supremo Tribunal Federal é jurídico-política, 

pelo fato de comportar atuação política distinta da judicante, especialmente nos casos de 

atuação do Supremo como legislador negativo e positivo. Assim, atua o Supremo como 

julgador e legislador em algumas situações, primeira razão para afastar o instituto da coisa 

julgada de suas decisões, já que este instituto foi manejado doutrinariamente para fornecer 

elementos a decisões jurídicas e não políticas. 

2. Sabendo que a eficácia das decisões do Supremo, no controle abstrato, é erga 

omnes, pode-se inicialmente demonstrar mais uma sistemática que cria dificuldades à 

adaptação da res iudicata, pois, sabendo (quem sabe não fosse melhor utilizar 

compreendendo...?) que a coisa julgada tem como condão vincular as partes envolvidas no 

litígio e que sua eficácia é inter partes, difícil se torna buscar fazer a produção da eficácia das 

decisões do Supremo a todos e querer estender assim a coisa julgada também a todos que 

sequer participaram da demanda, violando a sistemática tradicional da coisa julgada que 

atinge àqueles que envolvidos na demanda participam dela. Coisa julgada e eficácia contra 

todos não somente são institutos distintos, como, por vezes, incompatíveis entre si, pois, se a 

eficácia é contra todos, impossível é determinar que o limite subjetivo da coisa julgada 

também seja contra todos. 

3. Como fundamento para a inexistência da coisa julgada, observa-se a dicotomia de 

modelos, pois o controle de constitucionalidade abstrato é processo objetivo de natureza não 

subjetiva, modelo de processo que não se ajusta às teorizações da coisa julgada, já que esta 

vem pensada desde sua formação clássica para a estabilização de decisões que resolvem uma 

lide de interesses intersubjetivos. Tentar fazer aplicar instituto pensando para o processo 

subjetivo no objetivo traz quebra de sistema e, ainda mais, inadequação e confusão. Assim, 
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como processo objetivo que é o controle abstrato, vislumbra-se, sim, o controle em tese e 

abstrato da (in)constitucionalidade e do (des)cumprimento de preceito fundamental e não o 

interesse intersubjetivo individual ou coletivo. 

4. Nessa linha, relevante notar que a coisa julgada vem regulamentada e disposta, em 

grande parte, pelo Código de Processo Civil, que é norma infraconstitucional vocacionada a 

tratar e regular as relações intersubjetivas pessoais. Sabendo disso, e pensando que o controle 

abstrato é processo objetivo, resta concluir ser inadmissível buscar aplicar o Código de 

Processo Civil de forma subsidiária ao controle abstrato, pois modelos de sistemas diferentes 

e divergentes, pelo fato de terem objetivos totalmente opostos. 

5. Inexistem partes, na acepção tradicional da palavra, seguindo a doutrina abalizada, 

no controle de constitucionalidade abstrato, pois processo objetivo, havendo, sim, entretanto, 

legitimados a agir que o farão em função do cargo e em favor da Constituição, mas, jamais 

por interesse intersubjetivo próprio ou coletivo. Isso se pode dizer porque parte será aquele 

que como autor ou réu receberá as influências da coisa julgada e tenha, portanto, interesse 

pessoal na causa litigiosa. 

6. Com efeito, no controle abstrato também não se vê o implemento da tríplice 

identidade (trea eadem), que é a teoria capaz de dar identificação às ações, bem como suporte 

à formação da coisa julgada. A tríplice identidade é composta pelas partes, causa de pedir e 

pedidos. Ressalte-se que, no controle abstrato, conforme já enfatizado, não existem partes 

(mas sim legitimados), bem como a causa de pedir não se implementa seguindo a noção 

clássica de causa petendi, pois não detém fatos fenomênicos, mas tão somente os 

fundamentos para se questionar, por exemplo, a (in)constitucionalidade de uma lei, texto ou 

ato normativo. Por fim, resta afirmar que nas ações do controle abstrato se localiza(m) o(s) 

pedido(s). Portanto, a tríplice identidade não resta implementada, impossibilitando a formação 

da coisa julgada nestas decisões, pois sem partes não haverá coisa julgada em seu limite 

subjetivo e sem causa de pedir não se terá o limite objetivo. Conclua-se, dessa forma, que esse 

é um dos fortes fundamentos para a compreensão da inexistência da coisa julgada. 

7. A coisa julgada é uma das modalidades de estabilização de demandas e conflitos, 

ou seja, de lides. Outro aspecto relevante é compreender que nas ações do controle abstrato 

não se visualiza a lide, ou seja, a pretensão de alguém resistida por outrem. Se não há falar em 

lide no controle abstrato, pois processo objetivo, também se perderá uma das grandes forças 

para se pensar em res iudicata. 
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8. Outrossim, não se pode falar em coisa julgada no controle abstrato pelo fato de 

inexistir vinculação do Supremo Tribunal Federal às suas próprias decisões, visto que o efeito 

vinculante atinge os demais órgãos do Poder Judiciário e da Administração Pública, mas não 

o Supremo, que sempre poderá, desde que provocado, decidir novamente questão já decidida 

anteriormente. Se isso pode ocorrer, natural que se conclua que pela possibilidade da mudança 

não haverá imutabilidade e indiscutibilidade, portanto, não haverá coisa julgada. 

9. Assim como visto, as decisões do Supremo Tribunal Federal não são imutáveis e 

indiscutíveis em seu conteúdo decisório, razão por que adequado que se sustente, 

logicamente, não haver coisa julgada, já que esta é fatidicamente a imutabilidade e 

consequente indiscutibilidade do conteúdo decisório da sentença ou acórdão de mérito 

definitivo. Esse fenômeno é relevante para que a Corte continue dando passos firmes e 

evolutivos, em sua postura julgadora e seus posicionamentos, buscando manter o 

ordenamento jurídico adequado à realidade social, política e econômica vivenciada e 

mantendo sempre vívida a ideologia da Constituição. 

10. Afigura-se importante compreender a diferença teórico-conceitual entre trânsito 

em julgado e coisa julgada, pois um deles se realiza nas decisões do Supremo em controle 

abstrato e a outra não. Bem, trânsito em julgado na verdade é um momento preclusivo que se 

realiza nas decisões do Supremo Tribunal Federal, tanto no controle difuso como abstrato, 

pois torna impossível a quem queira continuar ad eternum discutindo a temática. Isso pode se 

dar pelo esgotamento das vias processuais recursais existentes no mesmo processo ou pela 

simples não utilização destes mecanismos. Assim, forma-se o trânsito em julgado, que atinge, 

sim, as decisões do Supremo no controle abstrato. De outro lado, a coisa julgada é a 

imutabilidade e consequente indiscutibilidade do conteúdo decisório da sentença ou acórdão 

de mérito definitivo. Nesse caso, essa ocorrência impede que novamente se possa debater a 

temática e isso não ocorre nas demandas do controle abstrato, como já visto, pelo fato de 

poder o Supremo, se provocado, novamente decidir sobre a (in)constitucionalidade de 

determinada lei, texto ou ato normativo, por exemplo. Portanto, pode-se, com tranquilidade, 

dizer que trânsito em julgado ocorrerá (isto as leis nº 9.868/99 e nº 9.882/99 deixam claro), 

mas que coisa julgada não. 

11. A diferença entre o efeito vinculante e a coisa julgada também se faz necessária. 

O efeito vinculante é, conforme observado, a ocorrência que compele os demais órgãos do 

Poder Judiciário e da Administração Pública a respeitar e obedecer a decisão do Supremo 
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Tribunal Federal. Esse efeito, todavia, não se produz ao próprio Supremo e ao Poder 

Legislativo, para que não se engessem as instituições nas suas funções. Falando em res 

iudicata, resta afirmar que essa é a imutabilidade e indiscutibilidade, já afirmada, mas que não 

se afigura como dever de obediência genérica assim como o efeito vinculante, pois a coisa 

julgada atingirá as partes envolvidas no litígio. Assim, frente ao Supremo e suas decisões no 

controle abstrato, tanto não se implementa o efeito vinculante como a imutabilidade e 

indiscutibilidade, ou seja, a coisa julgada. 

12. Importante também é a diferença existente entre a eficácia erga omnes e a coisa 

julgada. Esta, conforme já enfatizado, é a imutabilidade e indiscutibilidade, enquanto aquela é 

a potencialidade de atingir a todos; diga-se, todos os cidadãos, fazendo-os respeitar aquilo que 

fora determinado por decisão pelo Supremo. Cediço assim destacar e diferenciar, pois poderá 

e terá a decisão do Supremo no controle abstrato a eficácia erga omnes, que é a 

imperatividade esperada de uma Suprema Corte, mas isto não impede que a própria Corte 

modifique suas orientações, pelo fato de não restar imutável e indiscutível a si própria a 

decisão anterior, recordando-se que outro aspecto é perceber que a coisa julgada nasceu para 

formar-se inter partes, ou seja, entre as partes envolvidas no litígio, o que não se dá no 

controle abstrato, pois neste não existem partes e a sujeição dos cidadãos, de forma pessoal, à 

decisão do Supremo se dá pela eficácia erga omnes e não pela coisa julgada. 

13. Importante conclusão vem no sentido de compreender a interpretação conforme a 

Constituição como fator de modificação e constante atualização das decisões do Supremo 

Tribunal Federal. Esse instituto possibilita ao Supremo, com base em nova sistemática social, 

política ou econômica, mudar sua orientação para se adequar aos conclames sociais. Reflita-se 

que esse mecanismo mantém a Constituição em constante leitura e interpretação pelo 

Supremo, podendo este compreender que hoje, por exemplo, é inconstitucional aquilo que 

antes era constitucional, podendo declarar isto sem nenhum impedimento pelo fato de não 

haver coisa julgada que torne suas decisões imutáveis e indiscutíveis frente à própria Corte, 

assim como por também não estar vinculado o Tribunal às suas próprias decisões. 

14. Atua o Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição e também 

como seu intérprete. Afora isso, afirme-se, tem atuado a referida Corte também como 

legislador negativo e positivo e isto montra que ela está realmente preocupada em cumprir e 

fazer cumprir a Constituição. Além disto, o reconhecimento e a comprovação da ocorrência 

desses fenômenos demonstram que o Supremo, ao decidir, não somente atuará como Corte e 
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órgão máximo do Judiciário, mas também como ente legiferante. Essa constatação afasta, uma 

vez mais, a mínima possibilidade de se falar em coisa julgada no controle abstrato, porque a 

res iudicata foi pensada e constituída para estabilizar e imutabilizar as demandas 

judicialmente decidias e não se imiscuir na atuação de entidade que atue como legislador, pois 

incompatível, ideologicamente, a coisa julgada com o papel altamente mutável e desvinculado 

do legislador. 

15. Assim, pode-se perceber, com clareza, que, por não haver imutabilidade e 

indiscutibilidade nas decisões do Supremo em controle abstrato, assim como não existir 

vinculação e não estar presente a trea eadem, afigura-se adequado falar que nestas demandas 

do controle abstrato (processo objetivo) não existe coisa julgada, mas sim, e tão somente, 

trânsito em julgado, eficácia erga omnes e efeito vinculante aos demais órgãos do Poder 

Judiciário e da Administração Pública. 

16. Com efeito, por essas razões, depois de vasta investigação, muda-se de posição, 

não se admitindo mais a chamada relativização da coisa julgada no controle abstrato 

(admitindo-se ainda e somente no controle difuso), isto pela singela razão de não se formar a 

coisa julgada no controle abstrato, sendo, portanto, impossível quiçá falar em coisa julgada e 

muito menos em sua flexibilização. 

17. Por fim, conclui-se o trabalho afirmando que não são passíveis de receber a 

imutabilidade e consequente indiscutibilidade (características da coisa julgada) a: 

a) anterior   declaração   de   constitucionalidade   e   posterior   declaração  de 

inconstitucionalidade da lei ou do ato normativo;  

b) a  anterior   declaração   de   inconstitucionalidade   e   posterior   declaração   de 

constitucionalidade;  

c) a  anterior  declaração  de  cumprimento  de  preceito fundamental  e  posterior 

declaração de descumprimento de preceito fundamental; 

d) a anterior declaração de descumprimento de preceito fundamental e posterior 

declaração de cumprimento de preceito fundamental. 
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